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Resumo: A gestão de MPME é um grande desafio, indiferente a qual país este tipo de organização 

é considerado. Em locais com baixos índices de desenvolvimento econômico e social, os processos 

de inovação e de excelência em gestão são ainda mais insipientes. Os arranjos produtivos locais 

(APL) se mostram como uma importante ferramenta no crescimento de regiões isoladas ou 

economicamente frágeis, incentivando o desenvolvimento econômico local (DEL), mesmo em 

estados considerados ricos, como São Paulo, ou até mesmo em áreas específicas dos grandes 

centros urbanos. Através de uma pesquisa bibliográfica sobre os fenômenos associados aos APLs, 

gestão de MPME e ao DEL, este trabalho explora as possibilidades de se criar mecanismos de 

incentivo a MPME da cidade de Campinas, no interior de São Paulo, que apesar de se destacar nos 

índices de geração de riqueza e renda, ainda apresenta baixos índices de distribuição de produção 

e de renda. 

 

Palavras-chave: Arranjo Produtivo Local, desenvolvimento econômico local, MPME. 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

O desafio de gestão de micro, pequenas e médias empresas (MPME) e sua sustentabilidade em 

longo prazo se mostra um grande desafio diante das grandes pressões de concorrência em um 

ambiente cada vez mais globalizado, conectado e que exige esforços de inovação cada vez mais 

rápidos e intensos (BALDWIN, 2013; LLORENS, 2001; PORTER, 1992). 

Apesar de ações planejadas como do SEBRAE, CIESP, Observatório de APLs e Secretarias 

Estaduais de Desenvolvimento, ainda é tímido o interesse dos órgãos e poderes públicos em 

incentivar e explorar os potenciais de pequenos negócios focando no desenvolvimento econômico e 

social. Diferente de grandes empresas e corporações consolidadas no mercado, as MPME não 

possuem fôlego financeiro para se estabilizar no mercado, e a tênue possibilidade de competição 

com grupos e estruturas maiores são absolutamente ilusórias (VITTE, 2006). 

Lutando contra estas barreiras, uma importante alternativa salta aos olhos quando se objetiva um 

desenvolvimento econômico, social e ambiental mais sustentável. Os arranjos produtivos locais 

(APL), pretendem através do princípio básico da união de MPME em um sistema de auto-

organização e gestão atender as demandas do mercado de maneira mais eficiente. A criação de um 

cluster de MPME representa uma rica possibilidade de crescimento pautada em troca de 

conhecimento, foco no crescimento em conjunto, associação para potencialização, entre outros 

(JIMENÉZ; JUNQUERA, 2010; VITTE, 2006). 

Uma das importâncias do APL é o desenvolvimento de economia local (DEL), que representa 

sustentabilidade nos fatores econômico e sociais de uma determinada região, muitas vezes carente 

de recursos e produção de riqueza. Através do desenvolvimento social é possível criar comunidades 

mais empreendedoras que sejam competitivas no mercado. O objetivo deste artigo é definir quais 

são os parâmetros que permitem avaliar a possibilidade de criação de um APL como forma de 

desenvolvimento econômico e social, neste caso, fazendo parte de um trabalho mais amplo de 

exploração na cidade de Campinas localizada no estado de São Paulo. 
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2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 

A formação de APLs se dá a partir de alguns fatores locacionais e relacionais entre empresas 

que resultam em desenvolvimento acelerado. A seguir serão tratadas questões consideradas 

relevantes neste estudo. 

 

2.1. Desenvolvimento Econômico 

 

O Brasil, assim como diversas outras economias mundiais, ditas subdesenvolvidas ou em 

desenvolvimento, possuem grandes desafios no tocante a estabilidade produtiva e industrial. Em 

uma contínua tentativa de realizar sua revolução industrial tardia e se posicionar como concorrente 

direto frente às grandes potências mundiais, as políticas econômicas focam nas grandes empresas 

como única fonte de inovação, de empregos e, por fim, de fonte de receita pública (CANO, 2012). 

As grandes corporações são classicamente reconhecidas por empregar uma grande parcela da 

população. Pautada nesta linha de pensamento os governos locais, estaduais e federais, aplicam 

incentivos as indústrias para que estas funcionem como mecanismo de empregabilidade e 

estabilidade social (SILVA, 2011). Mas a partir da década de 70, outra realidade surge no 

direcionamento das economias industriais. A cadeia produtiva, antes limitada à um único espaço 

físico, passa a se organizar ao redor do globo, sendo imperativo a participação de novas economias 

e culturas no novo sistema global de produção (BALDWIN, 2013; STURGEON, 2002). Assim 

como a produção, tem-se os empregos globalizados e pulverizados, criando uma nova 

complexidade de gestão e organização (DEDRICK; KRAEMER; LINDEN, 2009). 

Abrindo-se para novas e válidas possibilidades de desenvolvimento, passa-se a observar a 

influência e importância das MPME no contexto econômico, social e ambiental, ressaltando o caso 

da Terceira Itália e seu grande desenvolvimento pautado nas empresas familiares locais que 

procuraram produzir e explorar o mercado de itens tradicionais de maneira eficiente e competitiva, 

transformando a realização do negócio em si (URANI; COCCO; GALVÃO, 2002). 

Neste cenário as MPME se tornam importantes empregadoras no aspecto geral, estabelecendo o 

contexto de que estas seriam as engrenagens fundamentais do sistema político e social que 

vivenciamos hoje (JACOMETTI et al., 2013; SAUSEN et al., 2014). Segundo dados do SEBRAE 

(2015) 67% dos trabalhadores com carteira assinada no Brasil estão empregados em MPME e 39% 

da população economicamente ativa (IBGE) atua como prestador de serviço, representando a 

possibilidade de formação de um pequeno negócio. 

 

2.2. O Processo de Inovação e a Competitividade 

 

O processo de inovar ainda é considerado um processo complexo e distante para grande parte 

dos gestores e proprietários de pequenas empresas. A descrição de Schumpeter (1961) para a 

inovação, determina que tal processo deve gerar como resultado lucro e grande margem de 

liderança para a empresa que o realizar, indicando sua concepção de que uma pequena, ou até 

mesmo uma micro empresa, podem desfrutar de tal condição. Acrescenta-se sua posição de que 

pequenas empresas possuem potencial para romper barreiras e desestabilizar as condições 

dominantes das grandes empresas (FORSMAN, 2011; GAROFOLI, 2002). 

Um pequeno negócio ou prestação de serviço que surge para atender uma necessidade 

localmente, onde não há nenhum tipo de concorrência, obterá excelente retorno e, portanto, poderá 

ser considerado inovador. A questão de sua continuidade estará diretamente relacionada aos demais 
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fatores, como novas formas de gerenciar processos, atender clientes, diminuir custos operacionais, 

entre outros fatores (ZAWISLAK et al., 2013). 

De acordo com Zawislak et al. (2012), a capacidade de inovação pode ser classificado em quatro 

principais grupos: Capacidade de desenvolvimento tecnológico, Capacidade de operação, 

Capacidade de gerenciamento e Capacidade de transação/comercialização. Tais características são 

inseparáveis e podem sempre ser encontradas nas organizações de qualquer dimensão, sendo 

suficiente que uma ou duas características se sobressaiam as demais, para criar competitividade 

necessária sobre a concorrência. 

A capacidade de inovação pode ser considerada como fator diretamente relacionado a 

competitividade. Estar à frente da concorrência, ser único em determinados mercados ou perseguir a 

mudança constante para manter a lucratividade e o crescimento são fenômenos encontrados em 

qualquer tipo de empresa, até mesmo naquelas ditas não tecnológicas que atendam necessidades e 

mercados locais. Esses negócios trazem vantagens que extrapolam o aspecto econômico e atingem 

diretamente os aspectos de desenvolvimento social. Negócios geram empregos, que geram 

circulação de moedas correntes, levando a consumo mais evoluído. Este ciclo leva a necessidade de 

profissionais qualificados e a exigência da sociedade em se especializar. Indivíduos especializados 

mostram capacidades de se auto-organizarem e criarem condições melhores para a comunidade em 

seu entorno (PUTNAM, 2006).  

 

2.3. Desenvolvimento Social 

 

Diante de novos conceitos e realidades, o desenvolvimento local passou a ter destaque quando 

se avaliam condições que procuram favorecer a condição social e humana, além de melhores 

condições de sustentabilidade ambiental (GAROFOLI, 2002; VARELA; MATSUMOTO, 2012). 

As concepções que revolucionaram a industrialização do século XIX e primeira parte do século XX, 

determinadas pelos processos de gerenciamento e controle do trabalho (TAYLOR, 1995), 

alavancadas pelo sistema de produção fordista, se tornam a partir da década de 70, obsoletas e 

ineficientes no que diz a atender novas demandas, assim como as necessidades de uma sociedade 

em rápida transformação (VITTE, 2006). 

A força de trabalho, como fator social, é importante transformadora econômica, pois aplica seu 

conhecimento em força produtiva ou realizando a inovação (SANTOS; DINIZ; BARBOSA, 2004). 

Tal concepção se mostra simples, sendo ao mesmo tempo a base para a constituição dos sistemas 

econômicos que conhecemos e que ao longo do último século se transfigurou para formas 

diferentes, mas que permanece fiel a sua forma inicial: desenvolvimento econômico e social através 

de forças de trabalho técnicas e tecnológicas (SAUSEN et al., 2014). 

Cada empresa representa uma cultura, estabelecida através de seus colaboradores, que em 

funcionamento sinérgico leva ao sucesso ou ao fracasso dos negócios (MÄNTYMÄKI; RIEMER, 

2016). Empresas precisam de clientes, fornecedores, parceiros e colaboradores para seu pleno 

funcionamento. O que se objetiva aqui é estreitar a simbiose entre pessoas e organizações, com o 

intuito de se chegar a tal nível em que não se possa separar um do outro, sendo a organização um 

autêntico ente vivo (SENGE, 2006). 

De acordo com Llorens (2001), no universo dos negócios, ser competitivo se tornou sinônimo 

de êxito econômico, quando a competitividade deveria ser considerada como meio de diferenciação 

do produto ou serviço e não o antônimo de cooperação. Essa lógica do mundo dos negócios levou a 

ignorar as dimensões humana, cultural, social e ambiental, não sendo capaz de responder as rápidas 

mudanças e as necessidades do mercado. A busca por benefícios empresariais é considerada 

legítima, mas não pode se elevar além das necessidades e problemas da sociedade (MARTINS; 

VAZ; CALDAS, 2010; SAUSEN et al., 2014). 
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2.4. Desenvolvimento de Economia Local 

 

Compreendendo-se a importância dos fatores de desenvolvimento econômico e social, 

analisados sempre em comum acordo, pode-se descrever a importância dos negócios locais e sua 

organização para ganhos de competitividade. 

Aglomeração industrial é um conceito antigo nas ciências econômicas e políticas e se constitui 

de estrutura empresarial organizada que procura o ganho de escala e escopo, usufruindo de 

vantagens locacionais como proximidades com fornecedores e clientes, infraestrutura propícia e 

incentivos governamentais diversos. Não se limitam a tamanhos e formas específicas de 

organização, mas o que se objetiva neste trabalho são as MPME estruturadas em APLS, diante da 

sua importância social e econômica (SANTOS; DINIZ; BARBOSA, 2004). 

Muito discutido no mundo acadêmico a partir dos anos 1990 e implementado por políticas 

públicas, os APLs possuem ação direta no DEL, em contraposição ao desenvolvimento econômico 

criado pelas grandes corporações e parques industriais. Este desenvolvimento possui uma ação 

muito mais intensa nos quesitos sociais discutidos (GAROFOLI, 2002). 

A constituição de APL que resultam em DEL dependem de fatores que divergem conforme 

autores, países onde se constituem, setores de atuação, políticas públicas, entre outros. Mas Jimenéz 

e Junquera (2010) chegam a fatores comuns através da análise de diferentes autores, considerando a 

existência de um APL a partir dos fatores abaixo: 

• grupo organizado de MPME de capital nacional, que criam vínculos sólidos entre si 

(baseados em confiança mútua); 

• acesso a infraestrutura pública, como escolas profissionalizantes, secretarias de apoio, 

associações representativas e malha viária; 

• estabelecimento de medição de performance e eficiência; 

• troca constante de informações/técnicas entre as empresas focando o aprendizado mútuo 

técnico e mercadológico; 

• desenvolvimento do capital humano; 

• flexibilidade empresarial, possibilitando adaptações para atendimento ao mercado 

• incentivo a criação e abertura de novos negócios, atendendo assim a novas necessidades e 

possibilidades; 

• processos de inovação (entende-se como inovação qualquer processo ou produto criado que 

sejam atrativos ao mercado e contribua para o crescimento das empresas). 

Compreendeu-se que estes são peças fundamentais para o crescimento da economia regional, 

que se bem estruturada contribuem para o todo nacional, de forma sustentável, sendo inclusive 

considerados os possíveis fatores ambientais positivos (ALVARENGA et al., 2013). O interesse do 

governo brasileiro reflete-se em políticas de incentivos fiscais, capacitação e treinamento através de 

sistemas como o SEBRAE, o Grupo Permanente de Trabalho do Observatório de APLs (GPT 

APL), e de órgãos estaduais como Confederação da Indústria, Secretárias de Desenvolvimento, 

além das estruturas municipais, mas estas ainda se mostram incipientes e com baixo impacto efetivo 

nas mudanças econômicas e sociais tanto aguardadas. 

As políticas de desenvolvimento local estão diretamente ligadas a necessidade em se criar 

representatividades e autonomias de forma regional. Assim como descrito por Putnam (2006), o 

desenvolvimento regional italiano só foi possível a partir de uma descentralização do governo 

federal, dando autonomia as províncias e regiões. Quando estados e municípios conseguem legislar 

e aplicar suas próprias políticas sociais e de desenvolvimento, avaliando e gerenciando de forma 

efetiva e próxima as ações tomadas, os resultados são muito mais visíveis e aplicáveis (CAMPOS et 

al., 2010).  
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2.5. Economia do Estado de São Paulo e do Município de Campinas 

 

O estado de São Paulo possui grande relevância na geração de riqueza proveniente da produção 

industrial e comercial, assim como Campinas que ocupa importante papel neste cenário. Mas ainda 

prevalece um cenário de desequilíbrio e má distribuição desta riqueza, principalmente no tocante 

social. 

Segundo dados do IBGE (2013), o estado de São Paulo é responsável por quase 33% do PIB 

nacional, seguido por Rio de Janeiro (12%), Minas Gerais (9%) e Paraná e Rio Grande do Sul (6%), 

conforme Tab. (1). Das trinta cidades com o maior PIB onze pertencem ao estado de São Paulo, 

quatro à Minas Gerais e três ao Rio de Janeiro, e as capitais dos outros estados ocupam as demais 

posições. A cidade de Campinas ocupa a vigésima segunda posição desta lista. 

 

Tabela 1: PIB dos estados brasileiros. Fonte: IBGE (2013) 

Estado 
A preços correntes 

(1 000 R$) - 2013 
Participação Estado 

A preços correntes 

(1 000 R$) - 2013 
Participação Estado 

 A preços correntes 

(1 000 R$) - 2013 
Participação 

SP  1 708 221 390 32,131% PE   140 727 623 2,647% PB    46 325 355 0,871% 

RJ   626 319 607 11,781% PA   120 948 905 2,275% AL    37 223 276 0,700% 

MG   486 954 892 9,159% ES   117 042 934 2,202% SE    35 192 685 0,662% 

PR   332 837 167 6,261% CE   108 796 325 2,046% PI    31 239 986 0,588% 

RS   331 095 183 6,228% MT   89 123 839 1,676% RO    31 091 764 0,585% 

SC   214 217 274 4,029% AM   83 293 127 1,567% TO    23 778 286 0,447% 

BA   204 265 321 3,842% MS   69 117 774 1,300% AP    12 762 338 0,240% 

DF   175 362 791 3,298% MA   67 592 890 1,271% AC    11 440 020 0,215% 

GO   151 010 221 2,840% RN   51 445 700 0,968% RO    9 027 284 0,170% 

 

Esta concentração pode ser explicada por fatores históricos, resultado da produção cafeeiras nos 

séculos XVIII e XIX que contribuiu com importante poderio econômico, dando início ao processo 

de industrialização ao final do século XIX, resultando em intenso crescimento dos centros urbanos 

estimulando a geração de mais plantas fabris (SILVA, 2011). Apesar da dispersão industrial, a 

partir dos anos 70, conforme trabalhado por Lautert e Araújo (2007), a concentração de indústria e 

emprego de mão de obra ainda é prevalente no Estado, conforme descrito por Silva (2011), sendo 

que 28% dos estabelecimentos industriais se encontram em São Paulo (o segundo estado com mais 

indústrias é Minas Gerais, com 12,5%), com 34% dos empregados em indústria com relação ao 

restante do país (Minas Gerais possui 10,5% dos empregados). 

Neste cenário, considerando apenas o estado de São Paulo, a Região Metropolitana de São Paulo 

é responsável por 55% do PIB do estado (18% do valor total do país). É seguido das Regiões 

Metropolitanas de Campinas, Sorocaba, Baixada Santista e da cidade de Ribeirão Preto. 

Considerando que as regiões metropolitanas do estado possuem 134 cidades, as demais 511 cidades 

ficam com menos de um terço do valor total. 

Com uma população estimada de 1.173.370 habitantes, Campinas ocupa lugar de destaque no 

estado, posicionando-se entre os vinte maiores IDHs do estado (IBGE 2010) e com o terceiro maior 

PIB do estado (IBGE 2014). Há algumas décadas explora a oportunidade de ser polo de alta 

tecnologia, principalmente na área de tecnologias da informação e comunicação, visto que possui 

diversas universidades, centros de pesquisa públicos e privados, além de um vasto portfólio de 

multinacionais atuando no território. 

No aspecto emprego, possui 43,3% da população empregada, em um total de 49.753 empresas 

formais (IBGE 2014), destacando-se o grande número de empresas com até 100 funcionários 

(96,8%) conforme relatório da Secretaria de Planejamento (SEPLAMA, 2007). Apesar de circular 

entre as cidades mais importantes do país, possui uma considerável má distribuição de recursos, 

renda e equidade social, conforme Nascimento (2013). Enquanto as regiões criadas e estruturadas 

antes dos anos 1980 possuem considerável acesso a recursos públicos, alta empregabilidade e 
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médias salariais mais altas, as regiões formadas após este período (considerada a periferia da 

cidade) possuem médias salariais muito baixas, pouco acesso a infraestrutura e recursos públicos, 

além de apresentarem altos índices de violência. 

 

3. METODOLOGIA 

 

Objetivando a compreensão do cenário de atuação e importância das políticas de incentivo aos 

APLs, foi realizado aprofundamento dos conceitos relacionados, assim como compreensão de ações 

já realizadas no âmbito nacional e internacional. É apresentado conteúdo teórico relacionado ao 

tema ao qual este trabalho procura explorar, dando base para sua estruturação teórica. Procurou-se 

por publicações recentes, para que os últimos termos e pesquisas da área fossem relevantes e 

condizentes com o objetivo. 

Para compreensão dos conceitos e aplicações práticas de Arranjos Produtivos Locais e suas 

estruturas base, o método de pesquisa utilizado foi o bibliográfico (MARCONI; LAKATOS, 2010). 

Através do estudo de conceitos e aplicações do termo base desta pesquisa, foram levantadas 

informações relacionadas à constituição de APLs, importâncias econômicas e sociais, determinantes 

para o sucesso dos mesmos. Esta abordagem possui característica dedutiva, pois analisa 

informações disponibilizadas em outros trabalhos científicos, para se obter conclusões (MARCONI; 

LAKATOS, 2010; SILVA; MENEZES, 2005). 

A abordagem da pesquisa é classificada como qualitativa, pois envolve a compreensão de 

conceitos, assimilação de características semelhantes e conclusão. O fato da não necessidade de 

utilização de dados estatísticos na interpretação de informações a partir de outros trabalhos, segundo 

Silva & Menezes (2005) se enquadra neste conceito. 

A pesquisa foi utilizada a partir de diversas bases de dados, assim como de diferentes áreas do 

conhecimento, diante de seu caráter multidisciplinar. Como parte integrante de um projeto de 

pesquisa mais amplo, foi realizado também a pesquisa através de referências bibliográficas 

presentes em artigos relevantes para o assunto a ser desenvolvido e, além disso, a criação de um 

questionário para estudo de campo, que objetiva a avaliação das potencialidades de formação de 

APLs na cidade de Campinas. Tal questionário foi aprovado para aplicação pelo Comitê de Ética 

em Pesquisa da Unicamp e está em fase de aplicação. 

 

4. DISCUSSÃO 

 

Considerando a macro realidade da má distribuição de recursos e geração de renda presente no 

Brasil, o estado de São Paulo representa essa realidade de forma intermediária, enquanto o 

município de Campinas representa a micro. Regiões ricas são acompanhadas por regiões pobres, 

carentes de recursos e incentivos e como mudar isso é a pauta de muitas ações criadas por 

organizações como já visto anteriormente. Nascimento (2013) apresenta a desigualdade da região 

metropolitana de Campinas através de mapas de inclusão e exclusão para fatores como 

concentração industrial e comercial, vulnerabilidade social, médias salariais, autonomia de renda, 

entre outros. 

Conforme tratado por Martins; Vaz e Caldas (2010), Putnam (2006); Rocha (2015) e Vitte 

(2006), o estabelecimento de arranjos produtivos locais para se incentivar o desenvolvimento de 

uma região, é uma importante ferramenta tanto para o crescimento econômico, como para o 

crescimento e estruturação social. Incentivar MPME a se desenvolverem e se tornarem competitivas 

diante do mercado é ação primordial para a mudança do cenário atual.  

Durante décadas, o que ocorreu no país foi uma intensa guerra fiscal com o objetivo de atrair 

plantas fabris para regiões carentes de recursos, com a pretensão de que esta política econômica 
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trouxesse retornos e estabilidade a estas regiões (CANO, 2012; LAUTERT; ARAÚJO, 2007). 

Apesar do aumento da demanda de emprego, não houve aumentos consideráveis de arrecadação 

fiscal, o que não trouxe investimentos públicos e consequente desenvolvimento social. A opção 

mais concreta seria o investimento em políticas de incentivo as economias locais. Neste fator, o 

estado de São Paulo se mostrou defasado em relação a outras regiões do país. 

Mesmo estando em uma região e em uma situação considerável positiva quando o macro é 

analisado, o município de Campinas possui muitas oportunidades para crescer e se desenvolver, e o 

incentivo a formação de APLs é importante ferramenta deste processo. Enquanto o esforço para 

desenvolvimento do polo de alta tecnologia gerou qualidade de vida, emprego e desenvolvimento 

para pequena parcela da população, grande parte desta, e do próprio território, se situa em situação 

contrária. A saída para estas áreas e população seria o foco em condições sustentáveis para o 

desenvolvimento da economia local (NASCIMENTO, 2013). 

Campos et al. (2010) aponta que o Estado de São Paulo quando comparado com outros estados 

das regiões Sul, Sudeste e Centro-Oeste, ganha apenas do Paraná e Espírito Santo no número de 

APLs registrados e apoiados. Possuindo 27 APLs fica bem atrás de estados como Mato Grosso com 

95 e Rio de Janeiro e Santa Catarina com 69. 

Sendo o APL comprovadamente um processo de geração de competitividade através da inclusão 

e crescimento econômico, Jacometti et al. (2013) afirma que o investimento no desenvolvimento 

local representa avanços não somente econômico, mas principalmente social, oferecendo 

possibilidades à população mais carente que se encontra fora do mapa dos melhores empregos e das 

boas condições de vida. 

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Apesar do interesse aparente em compreender e trabalhar de forma mais eficiente no 

desenvolvimento de economias locais através de APL, na prática ainda se beneficia modelos de 

negócios clássicos, tanto para processo, produto ou serviço. No estado de São Paulo, onde ocorrem 

30,6% toda a inovação nacional, segundo dados do IBGE (IBGE, PINTEC-2011), o interesse das 

políticas econômicas está nas grandes empresas ou aquelas de alta inovação ou impacto 

tecnológico, em detrimento de todos os outros setores com grande potencial de desenvolvimento 

econômico e social. 

Sendo absolutamente válido ressaltar que para cada empresa de tecnológica criada, dezenas de 

outras surgem. Empresas nascentes constituem potencial para criar um sistema organizado, 

econômica e socialmente sustentáveis. É válido citar o caso da terceira Itália e o desenvolvimento 

de negócios tradicionais, como têxteis, calçados e móveis (URANI; COCCO; GALVÃO, 2002) e o 

Programa Nacional de Alimentação Escolar que obriga os municípios e estados a adquirirem no 

mínimo 30% de produtos alimentícios destinados a escolas, de pequenos produtores, associações e 

cooperativas familiares (Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009). 

Mesmo diante de um sistema capitalista fortemente concentrado no desenvolvimento de capital 

produtivo de grande escala, e sua provável permanência neste século XXI (HARVEY, 1991), uma 

imensa demanda permanecerá exclusiva aos pequenos e médios negócios. Este mercado de 

investimentos mais comedidos se mostra altamente competitivo, demandando do empresário 

conhecimento para lidar com situações resultantes da livre concorrência. 

O estudo e análise das questões abordadas neste trabalho levaram à criação de um questionário a 

ser aplicado em campo, com o objetivo de se identificar quais os fatores de formação de APL estão 

presentes nas MPME de Campinas e que atendam aos requisitos para o desenvolvimento de 

economias locais. O questionário aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Unicamp, sob 

https://www.fnde.gov.br/fndelegis/action/UrlPublicasAction.php?acao=abrirAtoPublico&sgl_tipo=LEI&num_ato=00011947&seq_ato=000&vlr_ano=2009&sgl_orgao=NI
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número 68020617.6.0000.5404 será distribuído nas próximas semanas para obtenção de respostas. 

As áreas de conhecimento a serem abordadas e as respectivas fontes estão na Tab. (2). 

 

Tabela 2: Fatores para identificação de APL e DEL 

Desenvolvimento econômico 

Aspectos de inovação  SCHUMPETER, 1961; CANO, 2012 

Empregabilidade de pequenos negócios  
IBGE; SEBRAE; URANI; COCCO; GALVÃO, 2002; PUTNAN, 

2006 

Incentivo ao comércio e negócios locais  
URANI; COCCO; GALVÃO, 2002; PUTNAN, 2006, 

JACOMETTI et al., 2013; SAUSEN et al., 2014 

Conhecimento do negócio e dos recursos humanos  BALDWIN, 2013; URANI; COCCO; GALVÃO, 2002 

Desenvolvimento social 

Fatores de abertura do negócio  
SANTOS; DINIZ; BARBOSA, 2004; URANI; COCCO; 

GALVÃO, 2002 

Conhecimento no setor de atuação  MARTINS; VAZ; CALDAS, 2010; SAUSEN et al., 2014 

Tratativa dos funcionários  MÄNTYMÄKI; RIEMER, 2016 

Atendimento de necessidades sociais externas a 

empresa) 
ZAWISLAK et al., 2012 

Desenvolvimento de economia local  

Localização da empresa 

JIMENÉZ; JUNQUERA, 2010; LLORENS, 2001; PUTNAN, 

2006 

A proposição de autores é considerada única para todos os 

pontos, pelo fato de se procurar um consenso na estruturação de 

conceitos e práticas de desenvolvimento de economia local. 

Relacionamento com outras empresas em sua 

proximidade 

Participação em grupos locais 

Relacionamento com órgãos e representantes de 

classe 

Relacionamento com clientes  

Uso de apoio financeiro (público ou privado) 

Relacionamento clientelista 

Agilidade para mudar 
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